
 

 

RESOLUÇÃO CONSUP Nº011, DE 16 DE MARÇO DE 2021 

 

Aprova o Regulamento Institucional 

de Extensão do Centro Universitário 

São Lucas Ji-Paraná ï UniSL. 

 

 

A Presidente do Conselho Superior ï CONSUP e Reitora do Centro Universitário 

São Lucas Ji-Paraná - UniSL, Prof.ª Ma. Rosangela Kiekow da Rosa, no uso de 

suas atribuições legais, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento Institucional de Extensão do Centro Universitário 

São Lucas Ji-Paraná ï UniSL. 

 

Art. 2Ü Esta Resolu­«o entra em vigor na data de sua publica­«o, revogadas as 

disposi­»es em contr§rio. 

      

 

Ji-Paraná, RO, 16 de março de 2021. 

 

 

 

 

Prof.Û Ma. Rosangela Kiekow da Rosa  
Reitora  

Centro Universit§rio S«o Lucas Ji-Paran§ - UniSL 
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REGULAMENTO INSTITUCIONAL DE EXTENSÃO DO CENTRO 

UNIVERSITÁRIO SÃO LUCAS JI-PARANÁ 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º. O desenvolvimento da Extensão está pautado em políticas institucionais 

específicas expressas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); no 

Regimento Geral da IES; neste Regulamento; em instruções normativas 

específicas aprovadas pelo Conselho Superior do CENTRO UNIVERSITÁRIO 

SÃO LUCAS JI-PARANÁ - UNISL na legislação em vigor e nos princípios éticos 

e científicos que regem à comunidade acadêmico-científica. 

 

Parágrafo único: Este Regulamento tem por objetivo contribuir para a 

implantação da Política de Extensão do UNISL, explicitada no PDI. 

 

Art. 2º. O UNISL compreende a Extensão como o processo educativo, cultural e 

científico que se articula ao Ensino e à Pesquisa de forma indissociável e 

viabiliza a relação transformadora entre a IES e a sociedade. Caracteriza-se por 

um conjunto estruturado de ações que visam à integração das comunidades 

interna e externa.  

 

§ 1º Para fins do disposto no caput, as ações devem ser desenvolvidas como um 

processo de caráter científico e educativo, estando permeadas pela inter e 

transdisciplinariedade, cultura, princípios éticos, responsabilidade social e a 

transformação da sociedade. 

§ 2º As ações de extensão têm por finalidade fomentar e impactar positivamente 

na sociedade para a concretização da responsabilidade social da Instituição, 

promovendo o desenvolvimento regional, a sustentabilidade ambiental e 

econômica. Atuar com responsabilidade social requer um processo contínuo de 

ação e reflexão, visando à transformação. O UNISL atua na linha de frente com 

seus acadêmicos, corpo docente e funcionários empenhados desde as 



 

pequenas ações de atendimento ao público interno a resolver as demandas até 

às ações mais amplas que envolvem ir à comunidade e com ela buscar soluções 

para os problemas que a afetam. 

§ 3º Todos os programas e projetos de extensão poderão ter como resultado 

uma publicação. 

 

Art. 3º. As ações extensionistas deverão guardar coerência com as Linhas de 

Pesquisa dos cursos ofertados pela Instituição, e, em observância ao Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas:  

 

I. Erradicação da pobreza  

II. Fome zero e agricultura sustentável 

III. Saúde e bem-estar 

IV. Educação de qualidade 

V. Igualdade de gênero 

VI. Água limpa e saneamento 

VII. Energia limpa e acessível 

VIII. Trabalho de decente e crescimento econômico  

IX. Inovação infraestrutura 

X. Redução das desigualdades 

XI. Cidades e comunidades sustentáveis 

XII. Consumo e produção responsáveis 

XIII. Ação contra a mudança global do clima 

XIV. Vida na água 

XV. Vida terrestre 

XVI. Paz, justiça e instituições eficazes 

XVII. Parcerias e meios de implementação. 

 

Art. 4º. A Coordenação de Extensão, Cultura e Esportes ï COEX é o órgão 

executivo da administração superior responsável pela formulação e proposição 



 

de políticas, diretrizes e normas para a Extensão, assim como pelo planejamento 

e gestão de ações em seu campo de atuação.  

 

Art. 5º. Para a concretização das políticas institucionais de Extensão e para o 

sucesso das ações planejadas, a COEX pode contar com o suporte de outros 

setores e atores institucionais designados para esse fim. 

 

CAPÍTULO II 

DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE EXTENSÃO 

 

Art. 6º. Todas as ações de Extensão que envolvam a comunidade acadêmica 

do UNISL ï composta por discentes, docentes, técnicos e gestores ï devem ser 

institucionalizadas nos termos deste Regulamento. 

 

Art. 7º. As ações de Extensão fomentadas pelo UNISL devem ocorrer a partir de 

uma das seguintes modalidades: 

I. Programas; 

II. Projetos; 

III. Cursos ou oficinas; 

IV. Eventos; 

V. Prestação de serviços; 

VI. Publicações; 

VII. Produções Técnicas. 

 

Parágrafo único: Para as modalidades de que tratam os incisos III e IV admitir-

se-á a realização de atividades extensionistas na modalidade on-line. 

 

Art. 8º. As ações extensionistas no âmbito do UNISL estarão submetidas aos 

seguintes fluxos: 

I. Edital para Programas/Projetos de Extensão; 

a. Bolsista 



 

b. Voluntário 

II. Ações de Fluxo Contínuo. 

 

§ 1º Para fins do presente regulamento consideram-se ações de fluxo contínuo 

as modalidades de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do artigo 6º.  

§ 2º Em se tratando de Editais, os Programas/Projetos de Extensão não 

contemplados com bolsas de extensão, a critério dos proponentes, poderão ser 

desenvolvidos de forma voluntária. 

§ 3º As bolsas de estudos serão previstas no orçamento institucional, conforme 

diretrizes da Mantenedora. 

§ 4º Ficará a critério da Instituição publicar editais semestral ou anualmente. 

 

Art. 9º. A institucionalização das ações extensionistas destina-se a todas as 

modalidades de Extensão, inclusive as aprovadas por editais externos de 

agência de fomento, ou elaboradas no âmbito de termos de convênio, acordos 

de cooperação técnico-científica ou similares. 

 

Art. 10. A instituição manterá, em sua página eletrônica na internet, uma 

interface exclusiva da Coordenação de Extensão, Cultura e Esportes ï COEX, 

na qual estarão disponíveis os seguintes documentos relativos à Política de 

Extensão: 

 

I. Regulamentação; 

II. Editais e comunicados; 

III. Modelos de Projetos e Relatórios; 

IV. Portal institucional para publicação de documentos e acompanhamento 

de processos; 

V. Estrutura organizacional e atribuições da COEX; 

VI. Composição da comissão de extensão responsável pela análise de 

propostas; 

VII. Outras informações consideradas relevantes pela COEX. 

 



 

Art. 11. A submissão das propostas de ações de Extensão deverá ser realizada 

junto à COEX, por meio digital (e-mail) e impresso, considerando os 

procedimentos estabelecidos no artigo 8º e 9º. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 12. As propostas de Projetos de Extensão serão avaliadas por meio de 

Edital, para concessão de bolsa, conforme orçamento anual, aberto 

semestralmente ou anualmente pela COEX, e deverão ser submetidas por meio 

digital (e-mail) e impresso, para análise e aprovação da COEX. As propostas de 

Projetos de Extensão de fluxo contínuo, sem concessão de bolsa, deverão ser 

submetidas por meio digital (e-mail) e impresso, para análise e aprovação da 

COEX. 

 

Art. 13. Proposta de projetos de extensão tanto selecionados por meio de Edital 

quanto de fluxo contínuo, que envolvam recursos financeiros para sua execução 

será encaminhada para análise da Reitoria e Pró-Reitoria e dependerá do 

orçamento anual. 

 

Art. 14. Poderão ser proponentes os docentes da IES e acadêmicos da IES, 

estes coordenados por professores desta IES. 

 

Art. 15. A avaliação dos projetos de extensão será realizada por uma Comissão 

de Avaliação de Projetos composta por docentes da IES, que não tenham 

submetido projetos no Edital de seleção de bolsas de extensão vigente. 

 

Art. 16. O resultado final da seleção dos projetos de extensão será divulgado por 

meio do website da IES. 

 



 

Art. 17. As propostas de atividades de extensão pela comunidade acadêmica 

também serão submetidas por meio digital (e-mail) e impresso, para análise e 

aprovação da COEX.  

 

Art. 18. De acordo com a proposta da atividade, a COEX encaminhará aos 

outros setores responsáveis para análise das solicitações.  

 

Art. 19. A coordenação de programas e projetos de extensão fica condicionada 

aos professores dos cursos de Graduação e Pós-graduação da IES. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO AVALIADORA DE PROJETOS 

 

Art. 20. São atribuições da Comissão Avaliadora de Projetos:  

I. Avaliar projetos e/ou Programas de Pesquisa e Extensão submetidos em 

publicação de Edital;  

II. Reavaliar projetos quando a COEX julgar necessário; 

III. Elaborar e enviar parecer respeitando os prazos do edital;  

IV. Enviar parecer via formulário eletrônico concedido pela COEX.  

 

Art. 21. Dos requisitos para compor a Comissão Avaliadora de Projetos: 

I. Possuir vínculo empregatício com o Centro Universitário São Lucas Ji-

Paraná; 

II. Ter titulação mínima de especialista;  

III. Possuir currículo cadastrado e atualizado nos últimos 3 (três) meses na 

Plataforma Lattes do CNPQ.  

 

Art. 22. Da inscrição para compor a Comissão Avaliadora de Projetos: 

I. Preencher adequadamente a ficha de inscrição pelo link divulgado pela 

COEX por meio do website da IES. 

II. Não haverá seleção de avaliadores por outro meio a não ser o link fornecido 

pela COEX. 








